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§ 3º O pedido de remoção, de que trata o inciso II do caput deste artigo,
deverá ser instruído com:

I - requerimento do servidor;
II - comprovação do vínculo de matrimônio, companheirismo ou dependência,

conforme o caso;
III - comprovação de que o dependente vive às expensas do servidor e que

conste dos seus assentamentos funcionais; e
IV - laudo médico conclusivo que ateste a doença alegada e a necessidade de

acompanhamento pelo servidor.
§ 4º Na hipótese de remoção por motivo de saúde do próprio servidor, caberá

a GERH analisar e indicar a unidade organizacional com atividades compatíveis com a
capacidade laborativa do servidor.

§ 5º Caso ocorra a indicação prevista no § 4º deste artigo, o servidor deverá ser
liberado da unidade de origem e a reposição será feita quando possível.

CAPÍTULO IV
DO PROCESSO SELETIVO INTERNO
Art. 17. O processo seletivo interno será promovido por meio de concurso de

remoção, que poderá ser realizado:
I - a qualquer tempo, por deliberação da Diretoria Colegiada; ou
II - necessariamente antes da abertura de concurso público para provimento de

cargos idênticos;
§ 2º O concurso de remoção será destinado ao preenchimento das vagas

existentes no momento de sua abertura, a constar do respectivo edital.
Art. 18. A Diretoria Colegiada fixará o número de vagas por cargos idênticos

que serão disponibilizadas para o concurso de remoção.
Parágrafo único. A Diretoria Colegiada poderá fixar número máximo de

servidores por cargos idênticos que poderão deixar cada unidade organizacional, de modo
a não prejudicar a continuidade de suas atividades.

Art. 19. O concurso de remoção será composto das seguintes etapas:
I - publicação do edital de abertura;
II - divulgação da lista provisória da ordem de precedência dos candidatos e da

de remoção, com abertura do prazo de 10 (dez) dias, a contar do primeiro dia útil após sua
publicação, para manifestação dos interessados;

III - divulgação da lista preliminar da ordem de precedência dos candidatos e da
de remoção, com abertura de prazo de 10 (dez) dias, a contar do primeiro dia útil após sua
publicação, para interposição de recurso;

IV - julgamento dos recursos apresentados; e
V - consolidação e homologação da lista definitiva de remoção.
§ 1º Cabe ao Diretor-Presidente a prática dos atos previstos neste artigo, salvo

o julgamento dos recursos, impetrados à Diretoria Colegiada - DICOL.
§ 2º Os recursos serão dirigidos ao Diretor-Presidente que poderá reconsiderar,

com a formulação de novas listas, abrindo-se novo prazo recursal de 10 (dez) dias, a contar
do primeiro dia útil após a publicação.

§ 3º Caso não haja reconsideração, os recursos serão encaminhados para
julgamento da DICOL.

Art. 20. O edital de abertura conterá:
I - o quadro geral de vagas, distribuídas por Município;
II - as disposições sobre a forma e os prazos das etapas de que tratam os

incisos I a V do art. 19; e
III - as demais regras destinadas ao regular desenvolvimento do concurso.
§1º A DICOL definirá quais os cargos serão previstos no edital.
§2º Integrarão o quadro a que se refere o inciso I do caput deste artigo as

vagas surgidas na origem, decorrentes de remoção para acompanhar cônjuge ou
companheiro ou por motivo de saúde.

Art. 21. As inscrições serão realizadas na forma e no prazo fixados pelo edital
de abertura.

Art. 22. O candidato deverá, no requerimento de inscrição, indicar um único
Município em que haja vaga disponível.

§ 1º Havendo mais de um pedido de inscrição de um mesmo candidato deverá
ser considerado apenas o último deles, desde que efetuado dentro do período de
inscrição.

§ 2º Não será admitida desistência manifestada após a divulgação da lista
definitiva.

Art. 23. Está habilitado para participar no concurso de remoção o servidor que,
no momento da inscrição:

I - atender aos requisitos definidos em edital específico;
II - tiver, pelo menos, 1 (um) ano de exercício no Município da unidade de

origem, salvo nas hipóteses de lotação decorrente da remoção prevista no art. 11 e nos
incisos I e II do caput do art. 16 desta Resolução;

III - não estiver em gozo das seguintes licenças:
a) por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro;
b) para atividade política;
c) para tratar de interesses particulares;
d) para desempenho de mandato classista; ou
e) incentivada sem remuneração, nos termos do art. 8º da Medida Provisória nº

2.174-28, de 24 de agosto de 2001;
IV - não estiver afastado pelas seguintes causas:
a) para estudo ou missão no exterior; ou
b) para participação em evento de capacitação no País, conforme art. 96-A da

Lei n° 8.112, de 1990; e
V - não estiver em programa de pós-graduação custeado pela ANS, no

Município da unidade organizacional.
Parágrafo único. Não se aplica a vedação prevista nos incisos III a V deste artigo

se tiver ocorrido o término da licença, do afastamento ou do programa de pós-graduação
antes da homologação da lista definitiva de remoção.

Art. 24. Não serão admitidas inscrições condicionais, nem as protocoladas ou
postadas fora do prazo, bem como quaisquer outras que não atendam aos termos desta
Resolução ou do edital.

Art. 25. As listas de cargos e de antiguidade serão fornecidas pela GERH.
CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 26. A alteração de lotação poderá ser revista pela ANS a qualquer tempo,

ressalvadas as hipóteses dos arts. 16 e 17 desta Resolução;
Art. 27. O servidor deverá aguardar em exercício na unidade de origem a

conclusão do processo de movimentação.
Parágrafo único. Antes de remanejado ou removido para a unidade de destino,

o servidor deverá informar ao titular da unidade de origem e à equipe da área de origem
o andamento de suas atividades e compromissos, visando à continuidade do trabalho.

Art. 28. O servidor será exonerado do cargo em comissão que exercia na
unidade de origem ao ser remanejado ou removido para outra unidade organizacional.

Art. 29. Os processos de remanejamento e de remoção serão viabilizados
através de sistema informatizado a ser desenvolvido na ANS, com a criação do banco de
dados de solicitações e do banco de requisições, definidos nesta Resolução.

Parágrafo único. Esses bancos de dados serão geridos pela GERH, pautando-se
pela transparência do processo e a confidencialidade de eventuais informações, cujo sigilo
seja legalmente permitido.

Art. 30. A realização do concurso público ou convocação de aprovados será
precedida de procedimento para movimentação de pessoal, por meio de remanejamento
ou remoção a pedido, a critério da Administração, nos termos desta Resolução.

Art. 31. O servidor que for removido deverá se apresentar para exercício na
unidade de destino no prazo a ser fixado no ato de remoção, entre 10 (dez) e 30 (trinta)
dias, nos termos do art. 18 da Lei nº 8.112, de 1990.

Parágrafo único. A não apresentação do servidor, no prazo fixado no ato de
remoção, implica a sujeição às penalidades previstas na Lei nº 8.112, de 1990.

Art. 32. As publicações serão efetuadas pela GERH no Boletim de Serviço da
ANS.

§1º As remoções serão efetivadas após publicação do respectivo ato no Boletim
de Serviço pela GERH.

§2º A GERH emitirá boletim periódico com a listagem dos remanejamentos
ocorridos entre as Diretorias da ANS.

Art. 33. Os casos omissos serão resolvidos pela DICOL.
Art. 34. Revogam-se a Resolução Administrativa - RA n° 46, de 13 de dezembro

de 2011 e a Resolução Administrativa - RA n° 57, de 21 de fevereiro de 2014.
Art. 35.Esta Resolução entra em vigor em 1º de junho de 2022.

PAULO ROBERTO REBELLO FILHO

ANEXO I

REQUERIMENTO DE REMANEJAMENTO A PEDIDO DE SERVIDOR
1_MS_6_14493495_001
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ANEXO II

REQUERIMENTO DE REMANEJAMENTO DE SERVIDOR A PEDIDO DO
TITULAR DA UNIDADE ORGANIZACIONAL

1_MS_6_14493495_003

CONSULTA PÚBLICA Nº 96, DE 5 DE MAIO DE 2022

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, no

uso das atribuições que lhe conferem os incisos II e IV do art. 10º da Lei nº 9.961 de

28 de janeiro de 2000 e art. 35 do Regulamento aprovado pelo Decreto nº 3.327, de

05 de janeiro de 2000, deliberou, por ocasião da 9ª Reunião Extraordinária de Diretoria

Colegiada realizada em 04 de maio de 2022, a realização da seguinte Consulta Pública

e eu, Diretor-Presidente, determino a sua publicação:

Art. 1º Fica aberta Consulta Pública com prazo de 20 (vinte) dias, do dia

06/05/2022 a 25/05/2022, para que sejam apresentadas críticas e sugestões relativas

à proposta de Resolução Normativa que atualiza o Rol de Procedimentos e Eventos em

Saúde, que estabelece a cobertura assistencial obrigatória a ser garantida nos planos

privados de assistência à saúde contratados a partir de 1º de janeiro de 1999 e

naqueles adaptados conforme previsto no artigo 35 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de

1998; fixa as diretrizes de atenção à saúde; e altera a Resolução Normativa - RN nº

465, de 24 de fevereiro de 2021.

Art. 2º A proposta de Resolução Normativa bem como todos os documentos

que a subsidiam estarão disponíveis na íntegra durante o período de consulta na

página da ANS, www.gov.br/ans, em "Acesso à informação", no item "Participação da

Sociedade", no subitem "Consultas Públicas", https://www.gov.br/ans/pt-br/acesso-a-

informacao/participacao-da-sociedade/consultas-publicas.

Art. 3º As sugestões e comentários poderão ser encaminhados, por meio do

endereço eletrônico mencionado no artigo anterior, através do preenchimento de

formulário disponível na página da ANS.

Art. 4º Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO ROBERTO REBELLO FILHO

DECISÃO DE 25 DE ABRIL DE 2022

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no inciso VI do artigo 10 da Lei nº
9.961, de 28 de janeiro de 2000 em deliberação através da 571ª Reunião de Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 25 de abril de 2022, julgou o seguinte processo
administrativo:

. Processo ANS n.º Nome da Operadora Relator Decisão

. 33910.001243/2022-75 Unimed Regional Sul de Goiás Cooperativa
de Trabalho Médico

D I G ES Aprovado por unanimidade o conhecimento e não provimento do recurso interposto pela operadora,
mantendo-se o resultado final do indicador 4.3 - Razão de Completude do Envio dos Dados do Padrão TISS
(Razão TISS).

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição dos interessados na sede da ANS.

PAULO ROBERTO VANDERLEI REBELLO FILHO
Diretor - Presidente

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
4ª DIRETORIA

GERÊNCIA-GERAL DE INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA

RESOLUÇÃO RE Nº 1.458, DE 5 DE MAIO DE 2022

A Gerente-Geral de Inspeção e Fiscalização Sanitária, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 140, aliado ao art. 203, I, § 1º do Regimento Interno aprovado pela
Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 585, de 10 de dezembro de 2021, e o art. 6º,
da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, resolve:

Art. 1º Adotar a medida preventiva constante no ANEXO.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ANA CAROLINA MOREIRA MARINO ARAUJO

ANEXO

Empresa: FENIX INDUSTRIA E COMERCIO DE COSMETICOS LTDA - CNPJ: 24.585.174/0001-
21
Produto - (Lote): MÁSCARA ALL TIME ORGANIC ZAP(TODOS);MÁSCARA CONDICIONANTE
ÚNICA 2 EM 1 ME LEVA - ZAP(TODOS);
Tipo de Produto: Cosmético
Expediente nº: 2670404/22-8
Assunto: 70351 - Ações de Fiscalização em Vigilância Sanitária
Ações de fiscalização: Proibição - Comercialização, Distribuição, Fabricação, Propaganda,
Transporte, Recolhimento
Motivação: Considerando notificação de produto cosmético de Grau 2 sujeito a registro,
infringindo Art. 25 da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 7, de 10 de fevereiro de
2015.

R E T I F I C AÇ ÃO

Na Resolução nº 1.251, de 19 de abril de 2022, publicada no Diário Oficial
da União nº 75, de 20 de abril de 2022, Seção 1, pág. 67:

Onde se lê:
"2. Empresa: SHINY COSMETICOS INDUSTRIA E COMERCIO - EIRELI - CNPJ:

28.301.078/0001-65"
Leia-se:
"2.Empresa: SHT INDUSTRIA E COMERCIO DE COSMETICOS LTDA. - CNPJ

25.317.411/0001-36"

Ministério do Trabalho e Previdência

SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIA SE/MTP Nº 975, DE 4 DE MAIO DE 2022

Altera a Portaria SE/MTP nº 737, de 12 de
novembro de 2021, para subdelegar competência
no âmbito do Ministério do Trabalho e
Previdência. (Processo nº 19955.102475/2021-11).

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA, no

uso das atribuições que lhe foram delegadas pela Portaria MTP nº 158, de 1º de

setembro de 2021, e tendo em vista o inciso VI do art. 6º do anexo I do Decreto nº

10.761, de 2 de agosto de 2021, resolve:

Art. 1º A Portaria SE/MTP nº 737, de 12 de novembro de 2021, publicada

no Diário Oficial da União de 16 de novembro de 2021, passa a vigorar com a seguinte

alteração:

"Art. 1º. ......................................................

...................................................................

II - praticar atos de posse aos nomeados para exercer cargo

comissionado;

III - declarar vacância de cargo efetivo;

IV - interromper férias dos servidores do Ministério do Trabalho e

Previdência;

V - aprovar o Plano Anual de Contratações de que trata a Instrução

Normativa SEGES/ME nº 1, de 10 de janeiro de 2019, mediante autorização, como

instância de governança, do Ministro de Estado do Trabalho e Previdência." (NR)

Art. 2º Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação.

BRUNO SILVA DALCOLMO
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